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Resumo 

Actualmente a pedagogia do Ensino Superior busca discutir que sentidos os autores desse seg-
mento da formação humana têm atribuído à dimensão do processo de ensino e aprendizagem a 
esse nível, bem como às estratégias utilizadas para a difusão desta temática, de impacto para a 
promoção do desenvolvimento humano no seio da comunidade em que se encontra inserida. 
Este estudo busca analisar em que medida a universidade fomenta as discussões sobre a temáti-
ca desenvolvimento humano. No contexto angolano, notabiliza-se a actuação do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) como aquele que coloca o homem no centro 
do desenvolvimento e promove a realização do seu potencial, através da sua intervenção em 
diversas áreas da sociedade, enquanto que da universidade convoca-se a adopção de um para-
digma de ensino que vise desenvolver competências nos alunos, que actue como factor de 
desenvolvimento de uma sociedade e que seja capaz de integrar-se no sistema global das 
nações. Observa-se algum conhecimento desta matéria pelos sujeitos participantes, não como 
um assunto tratado no âmbito do desenvolvimento humano, mas como questões da práxis social 
com as quais esses sujeitos se debatem; contudo ficou claro que os sujeitos tomaram conheci-
mento dessa abordagem por outras fontes e não na universidade.  
 

Palavras-chave: Pedagogia do Ensino Superior. Desenvolvimento Humano. 
 

 



 

 14 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

 

Introdução 

O texto em abordagem busca analisar de que forma a universidade tem contribuído nas 
discussões sobre o desenvolvimento humano na realidade angolana. Esses indicadores não são 
trabalhados nos processos de ensino e aprendizagem ao nível da universidade, pois ao ouvirmos 
os estudantes sobre essa matéria, alguns manifestaram tratar-se de uma questão meramente pes-
soal; «cada um ‘vira-se' para conseguir o que se quer». Para alguns, não há sequer a consciência 
de que é papel do estado proporcionar esses indicadores aos seus concidadãos; há apenas o 
conhecimento de que aprendem questões relacionadas com a profissionalidade, outros aspectos 
são acessórios. Nesse sentido, urge a intervenção do Ensino Superior em Angola, como assev-
era Silva (2016, p.77).  

Remete-nos necessariamente à dimensão universal do conhecimento e do saber e para o 
carácter humanista da sua função ligada ao desenvolvimento da consciência cívica, da profis-
sionalidade nas diversas áreas, da cidadania e da cultura, da produtividade, e para a consoli-
dação da democracia social, já que a universidade é, por essência, um lugar de debate plural e 
de construção do saber sem peias nem amarras. Universidade em qualquer lugar evoca saber, 
ciência, progresso tecnológico, cultura avançada, pesquisa e inovação. Representa a possi-
bilidade de superação dos índices de atraso científico, tecnológico e cultural e um factor de 
desenvolvimento de uma sociedade que se quer próspera, competitiva e integrada no sistema 
global das nações. Basta reconhecer que o conhecimento é, hoje em dia, uma força produtiva 
inestimável e que, neste âmbito, a universidade é fulcral e imprescindível. 

Sendo a universidade o espaço ideal para a formação profissional nos diversos domínios, 
bem como dos conhecimentos necessários ao exercício da cidadania, se por um lado constitui a 
possibilidade de superar os índices de atraso nas distintas áreas, por outro lado, atenta-se à ne-
cessidade de efectuar-se um eficiente processo de ensino e aprendizagem, aquele que se adianta 
e conduz o desenvolvimento. Dessa forma, valoriza-se a aprendizagem como a promotora do 
desenvolvimento humano e delega-se à educação e ao ensino um importante papel nesse pro-
cesso. É um pressuposto de fundamental importância para a universidade por participar na con-
strução deste complexo edificio do desenvolvimento humano.  

Diante do acima exposto, questionou-se: em que medida a universidade angolana  inter-
vém no fomento sobre a temática desenvolvimento humano? 

Desse questionamento, derivou-se como objectivo geral compreender a universidade co-
mo promotora do desenvolvimento humano, e como objectivo específico mencionar alguns dos 
indicadores do desenvolvimento humano que tenha trabalhado na universidade.   
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1. O Desenvolvimento Humano 

Começamos por apresentar alguns conceitos que chamaram a nossa atenção, no sentido de re-
flectir-se em torno da complexidade de trabalhar os meandros desse assunto. Servimo-nos do conceito 
de desenvolvimento humano utilizado pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento) que o utiliza desde os anos 1990, que, para além de centrar a sua actuação na esfera humana do 
desenvolvimento, direcciona-se também para a actuação dos estados e dos órgãos afins no âmbito das 
políticas públicas.  

O PNUD conceitua o desenvolvimento humano como aquele que situa as pessoas no centro do 
desenvolvimento, promovendo a realização do seu potencial, o aumento das suas possibilidades e o 
desfrute da liberdade de viver a vida que elas desejam. 

O desenvolvimento emerge como um “processo de ampliação das liberdades das pessoas, com 
relação às suas capacidades e as oportunidades a seu dispor, para que elas possam escolher a vida que 
desejam ter” (PNUD, 2015, s/p). Essa perspectiva engloba factores económicos, ambientais, políticos 
e sociais, considerados relevantes na efectivação de muitas possibilidades para as pessoas, acompanha-
das da existência de um contexto que promova o exercício pleno de seu potencial. O conceito de 
desenvolvimento humano pode ser entendido como um processo de ampliação das escolhas das pes-
soas, para que elas tenham capacidades e oportunidades para serem aquilo que desejam ser (PNUD, 
2015). 

Já o Índice de desenvolvimento humano (IDH) é a média aritmética de indicadores de três di-
mensões do desenvolvimento (educação, longevidade e renda). Por considerar que esse é o tripé sine 
qua non para a obtenção de todos os demais aspectos da qualidade de vida, e que são inseparáveis à 
proposta de crescimento, podemos perceber que não é linear a relação entre crescimento económico e 
desenvolvimento, sendo importante dar o mínimo de atenção as suas discrepâncias (Veiga, 2007).  

Esse Índice Humano foi elaborado com a intenção de visualização dos graus de desenvolvimento 
humano das diferentes regiões do mundo, em contraponto ao Produto Interno Bruto (PIB) per capita, 
índice bastante utilizado há algum tempo, que incidiu em torno do âmbito económico do desenvolvi-
mento. O PNUD admite as limitações desse indicador, mas apresenta-o como forma alternativa de me-
dida ao desenvolvimento humano; contudo, não inclui todos os campos relacionados com o desenvol-
vimento nem sinaliza a felicidade das pessoas ou indica o melhor lugar no mundo para se viver . 

Observa-se que os aspectos relevantes dos conceitos apresentados pelo PNUD relacionados com 
o desenvolvimento humano referem-se ao diálogo que deve existir entre o incremento das liberdades 
das pessoas, com relação às suas capacidades, e as oportunidades a seu dispor, para que elas possam 
escolher a vida que desejam ter, e utilizam esse instrumento de medida para a percepção da tríade en-
tre a saúde como fundamento no qual o indíviduo tem a oportunidade de levar uma vida longa e 
saudável, a educação como indicativo de que todos têm acesso ao conhecimento, e a renda como o in-
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dicativo de que todos têm acesso ao conhecimento, e a renda como o indicador de que todos têm o 
direito de usufruto de um padrão de vida aceitável.   

O caminho para reestruturação conceitual do desenvolvimento humano é suscitar a criação de 
estratégias multiperspectivadas que possam envolver diversificados factores que integrem efectiva-
mente a completitude do termo e não algumas partes. O foco é o todo. Ao invés de prender a atenção 
simplesmente no sujeito, deve-se também atentar as suas redes sociais, pela complexidade que gera a 
dialética integrada nessas interacções. Valoriza-se também a ligação da psicologia do desenvolvi-
mento, vinculada às outras concepções teóricas disciplinares, o que fortalece a pluralidade conceitual 
desta abordagem (Dessen e Guedea, 2005). 

Grande relevância tributa-se ao bem-estar nesta abordagem. Os estados e os governos têm colo-
cado na sua agenda como uma questão prioritária de qualidade de vida das populações, nem sempre 
conseguidas. Meneses e Possamai (2015), ao mobilizarem as ideias de Ribeiro e Ribeiro (2013), enten-
dem que a concepção de bem-estar está geralmente associada à satisfação das necessidades dos indi-
víduos, das suas relações sociais coletivas, mas realizadas em práticas individuais. Incluem nesta 
abordagem o Índice de Bem-Estar Humano (IBEH) como o índice mais utilizado para retratar de for-
ma fácil a qualidade de vida de determinada população. Por exemplo, a condição e a capacidade de 
deslocamento diário dos indivíduos nas cidades, embora feito em veículo próprio, dependem da in-
fraestrutura provida e da quantidade de deslocamentos em seu conjunto. O IBEH incorpora dimensões 
que afectam a multiplicidade das escolhas possíveis e disponíveis no dia a dia dos indivíduos e, por 
conseguinte, pesam sobre seu bem-estar quotidiano.   

Assim, compreende-se o desenvolvimento humano como o processo complexo que, para além de 
focalizar a sua actuação na esfera humana do desenvolvimento, direcciona-se também para a actuação 
dos estados e dos órgãos afins no âmbito das políticas públicas. Aliado aos índices e indicadores do 
desenvolvimento humano, vincula-se a aspectos subjectivos não mensuráveis em indicadores, mas que 
acrescentam valor significativo a esta temática.  
2. As acções do PNUD em Angola 

Em Angola, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) — agência líder 
do desenvolvimento da ONU — apoia o país no processo de graduação  da categoria dos Países Menos 
Avançados (PMA), na elaboração dos relatórios nacionais de desenvolvimento humano, bem como na 
integração dos ODS no Plano Nacional de Desenvolvimento e na planificação do orçamento nacional,  
um processo com uma ampla participação e liderança do Governo de Angola e outros actores, tanto 
nacionais como internacionais, da sociedade civil, da academia, do sector privado, cooperação inter-
nacional e outras instituições relevantes para o processo, e concentra-se em ajudar os países a construir 
e partilhar soluções. Neste território, a atuação do PNUD prende-se a quatro áreas fundamentais, 
nomeadamente: Governação Democrática, Redução da Pobreza, Ambiente e riscos e desastres. 
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Na área de Governação Democrática, auxilia na capacitação e na modernização de instituições pú-
blicas; visando ao fomento de uma gestão transparente, promove a gestão transparente das finanças pú-
blicas em nível nacional através da capacitação de instituições de auditoria e da sociedade civil. Nesse 
espírito, o PNUD vem apoiando questões relacionadas ao alinhamento do quadro de direitos humanos de 
Angola com o direito internacional e a promoção do acesso à justiça, o fortalecimento das instituições de 
justiça e dos direitos humanos,  e  apoio à integração da perspectiva de género nas políticas, programas e 
orçamentos públicos, bem como o empoderamento das mulheres ao nível das comunidades através das 
organizações da sociedade civil e a capacitação das organizações da sociedade civil na sua intervenção 
em matéria de género. 

Na área de Redução da Pobreza, trata especificamente da promoção de parcerias para apoiar a 
graduação de Angola da categoria dos PMA até fevereiro de 2021, no fortalecimento das instituições 
nacionais para alcançar a diversificação económica, aumentar a capacidade produtiva das Pequenas e 
Médias Empresas e cooperativas e no fortalecimento das instituições nacionais na provisão de serviços 
básicos, de leis e políticas que contribuem para a luta contra o HIV/SIDA. 

Na área de Ambiente, riscos e desastres, o PNUD foca garantir a sustentabilidade ambiental atra-
vés de uma melhor gestão dos recursos naturais, do acesso à energia verde, das estratégias de mudanças 
climáticas, da conservação da biodiversidade e dos planos e sistemas de redução de riscos e desastres.  

Como se pode observar neste relatório, não se constata a sua intervenção no Ensino Superior par-
ticularmente, o que de certa maneira pode inviabilizar o cumprimento satisfatório das quatro áreas fun-
damentais da sua actuação em Angola, embora tem-se notas de intervenções na redução do índice de 
alfabetismo e outras acções em nível da educação; é, portanto, aqui chamada a educação em nível supe-
rior na “assumpção da sua tripla missão de formar profissionais através do ensino e da formação, 
produzir e difundir conhecimento por via da investigação e do suporte à inovação tecnológica e prestar 
serviços à comunidade através de acções de extensão e interacção com as forças vivas sociais”, como 
asseverou Silva (2016, p. 143) ao mobilizar as ideias de Pelikan (2016, p.76). 

Enaltecemos as acções realizadas pelo PNUD, pois o somatório dessas diferentes visões do desen-
volvimento permite o despertar do protagonismo do sujeito, que passa a ter a possibilidade de conquistar 
a função de “agente de mudança e de transformação da sua própria história” (Sifuentes; Dessen; 
Oliveira, 2007, p.379), facto que também é resgatado pela PNUD como parte do que se compreende ser 
a definição ampliada do desenvolvimento humano. Por isso defende-se que o conceito implica a neces-
sidade de entendimento de um amplo conjunto de aspectos fundamentais, dentre eles as questões bio-
lógicas, físicas, psíquicas e o modo como o sujeito interage na comunidade. Atualmente não há como 
abordar a noção de desenvolvimento humano sem considerar a cultura, a historicidade, o social e os 
fatores ambientais que atravessam o quotidiano do sujeito (Dessen; Costa Júnior, 2008). 
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Não se pode deixar de mencionar, no entanto, a importância dos aspectos subjectivos para o proces-
so de construção da noção de desenvolvimento humano. Ao mesmo tempo, conforme Dessen e Costa 
Júnior (2008), esses aspectos subjectivos não devem ser analisados por meio da descrição limitada das 
partes do processo. Ou seja, o todo adquire relevância plena e características peculiares tendo em vista o 
entrelaçamento dos níveis e subníveis presentes em um determinado período de tempo e espaço. Assim, a 
compreensão conceitual do desenvolvimento humano ultrapassa os limites dos índices estatísticos 
apresentados pelo PIB e IDH, enfatizando aspectos que, muitas vezes, são difíceis de mensurar por não se 
reduzirem a indicadores. Trata-se de dimensões subjectivas que contribuem significativamente para a 
compreensão de desenvolvimento humano. 
 

3. O modelo do processo de ensino e aprendizagem em Angola 

À semelhança de outros países, a universidade em Angola passa por mudanças em todos os níveis, 
mais tácitas, porém visíveis nalguns segmentos. Novas atribuições são dadas aos actores-chave desse pro-
cesso. A entrada da tecnologia educativa leva-nos a pensar em processos mais complexos, que conduzem 
também inevitavelmente a alguma perda de controlo do ambiente escolar particularmente para o profes-
sor. Assiste-se à utilização das tecnologias, domínio de uns poucos professores. Por outro lado, constatam
-se alunos mais familiarizados com as tecnologias; essas e outras questões conduzem muitas vezes a que 
o professor se mantenha ligado às práticas tradicionais do ensino em que o seu papel de transmissor do 
conhecimento sobrepõe-se ao sujeito da aprendizagem, quando as exigências actuais o convocam a novas 
abordagens educativas.  

A questão das tecnologias é de vital relevância ao pretender-se alcançar os dezassete objectivos até 
2030, designadamente, os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável globais lançados pelos chefes de 
Estados e de Governos e altos representantes, de que Angola participou, reunidos na sede da ONU em 
Nova Iorque, em setembro de 2015. Essas acções tomadas com base nos oito Objectivos de Desenvolvi-
mento do Milénio (ODM), com metas universais e transformadoras, abrangentes, de longo alcance e cen-
tradas nas pessoas, responsabilizam os agentes educativos, principalmente, e outros actores a redobrarem 
sinergias para a tentativa de implementação da referida agenda no período previsto. 

Acredita-se que para que ocorra uma Governação Democrática, o conhecimento da actuação para a 
minimização dos riscos e desastres do ambiente e a erradicação da pobreza, entre outros males, o 
catalizador fundamental é a educação. Nesse sentido, observam-se várias acções realizadas, respeitantes a 
alfabetização, a construção de mais escolas e a melhores condições, em quase todo território nacional. 
Observa-se o impulso da inclusão produtiva de agregados familiares em situação de pobreza, retirando-os 
dessa situação e contribuindo para o desenvolvimento local, assim como a elevação do padrão de vida 
dos cidadãos, através de transferências sociais. 

Assiste-se à prestação de orientação e assistência técnica aos agregados, bem como à oferta de fer-
ramentas, sementes melhoradas e água, visando ao aumento da produção, à promoção do  desenvolvimen 
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to local inclusivo de desenvolvimento endógeno das comunidades locais, assentes na participação, no 
desenvolvimento de competências e iniciativa na valorização integrada dos recursos de pequena escala e 
no potencial das novas tecnologias, outros objectivos preconizados.  

Contudo, tem-se consciência da dificuldade desse largo alcance, dada a extensão territorial e 
questões relacionadas com o censo populacional, acessos precários e outras questões prioritárias que não 
foram ainda solucionadas. 

No nosso entender, a Universidade desenvolveria bem a sua função, tendo em atenção as políticas 
educativas, paradigma de ensino e as suas metodologias, uma vez que a Lei de Bases do Sistema de Edu-
cação e Ensino nº17/16 de 7 de outubro apresenta no seu 2º Artigo o Sistema de Educação e Ensino como 
um conjunto de estruturas, modalidades e instituições de ensino, por meio das quais se realiza o processo 
educativo, tendente à formação harmoniosa e integral do indivíduo, com vista à construção de uma socie-
dade livre, democrática, de direito, de paz e progresso social. 

A Lei de Base trata de questões atinentes à escola por competência, que, efetivamente, não é por 
enquanto a escola angolana. Essa Lei está num nível mais avançado em relação às práticas desenvolvidas 
pelos actores-chave do processo de ensino e aprendizagem, porquanto utiliza pressupostos herdados da 
escola por competência, os princípios pedagógicos da interdisciplinaridade, pluridisciplinaridade e a ex-
istência de alguns currículos fundamentados na escola por competência à semelhança dos Magistérios 
Primários criados à luz da Reforma educativa. Constata-se que as orientações curriculares se baseiam em 
directrizes diferentes, fundando-se igualmente em pressupostos teórico-metodológicos dissonantes entre 
si; enquanto alguns desses componentes seguem na direcção de implementar um ensino por competênci-
as, a maior parte dos professores, contudo, mantém-se enraizada em práticas atinentes ao modelo clássico 
do ensino.  

Um olhar atento aos diversos documentos dar-nos-iam uma visão apurada dessa discussão, que ex-
cederia o âmbito desta abordagem.  

Muita celeuma tem-se levantado em relação a essa tácita mudança do papel da escola angolana. Pa-
ra muitos o papel da escola, os saberes e as práticas do professor e os conteúdos, métodos e recursos de 
ensino já não correspondem à escola tradicional, algo híbrido; outros, por sua vez, se situam entre aqueles 
que têm dificuldades em perceber em que paradigmas estão; desconhecem os conteúdos dos documentos 
orientadores e, concomitantemente, a sua aplicabilidade em cenário de sala de aula.  

Alguns estudos em contexto (Ngungui, 2017) indiciam que o processo de ensino e aprendizagem se 
mantém ligado às práticas clássicas do ensino em que o professor é o sabe-tudo e transmite o seu conheci-
mento sem preocupação maior com o sujeito da aprendizagem. Os objectivos são traçados com a pre-
tensão de levar os alunos ao seu alcance e, no final da aula, os alunos comprovarem o que aprenderam. 
Ao passo que na escola por competências, o aluno constitui a preocupação fundamental do professor, que 
é o facilitador de todo o processo; em que mais do que transmitir matérias, implica conduzir o aluno a re-
criar, reconstruir as suas ideias menos válidas para mais válidas, desde as mais fracas para as mais po-



 

 20 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

derosas.  
O aluno, ao ser encarado como o construtor do seu prório conhecimento, aprende, questiona, 

pesquisa, reflecte, inventa, reelabora a sua aprendizagem e pode estabelecer uma ponte cognitiva entre 
o que aprendeu informal e formalmente; reelabora novas aprendizagens, atendendo sempre ao proces-
so de metacognição, como uma prática que conduz a uma melhoria da actividade cognitiva e moti-
vacional e, portanto, a uma potencialização do processo de aprender.  

Observando que Angola vive um processo de reformas educativas, económicas, sociais, polí-
ticas, económica e cultural com vista a enfrentar os desafios da sociedade moderna em mudança, vale 
ressaltar que a escola por competência surge nos anos 90, e Angola efectuou a sua segunda Reforma 
Educativa de 2002 a 2015; logo, o termo competência não é um termo regular no vocábulo de profis-
sionais de várias áreas e com particular incidência no processo docente-educativo.  

Competência é uma palavra polissémica por assumir vários significados, e não constitui tarefa 
fácil defini-la. Além da variedade de definições existentes e da dificuldade de defnição de um con-
ceito, a competência é um atributo que pode ser aplicado a indivíduos, equipes, organizações. Dessa 
forma, o surgimento e o desenvolvimento da noção de competência devem ser compreendidos a partir 
do contexto social no qual se insere, segundo (Dantas, Silva, Fontes e Falcão, 2016).  

Embora a nova Lei de Bases pretenda através da Educação Profissional preparar o estudante 
com conhecimentos, habilidades e atitudes para enfrentar os desafios do mercado de trabalho, em que 
o  foco seja desenvolver o seu conhecimento em diversas áreas, mas com competência numa área es-
pecífica, o ideal seria que as actuais propostas curriculares angolanas em todos subsistemas de edu-
cação e ensino em todos os níveis tivessem como princípio curricular o foco no modelo por com-
petências; contudo, mantemo-nos no nível de discursos.  

Como observa Perrenoud (2000, p.15), o conceito de competência, da mesma forma que os sa-
beres de experiência e os saberes de acção, suscita há alguns anos inúmeros trabalhos. As definições a 
propósito da noção de competência podem representar perspectivas teóricas divergentes. A competên-
cia é a capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar um tipo de situação; po-
rém, as actuais propostas curriculares angolanas para o Ensino Geral, Secundário, Educação Profis-
sional e mesmo na universidade não têm como foco as competências. Logo, Angola tem um árduo e 
longo caminho a percorrer para adequação dos seus modelos de ensino. 

Nessa esteira, o estado angolano assinou a Declaração de Incheon, que constitui o compromisso 
da comunidade educacional com a Educação 2030 e a Agenda de Desenvolvimento Sustentável 2030, 
e assim reconhece o importante papel da educação como principal motor do desenvolvimento.  Foi 
aprovada em 21 de maio de 2015, no Fórum Mundial de Educação (FME 2015) ocorrido em Incheon, 
na Coreia do Sul. A Declaração de Incheon, o Marco de Ação da Educação 2030, que oferece orien-
tações para a implementação da Educação 2030, foi discutido no FME 2015, e seus elementos básicos 
foram acordados na Declaração de Incheon.  
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O Marco de Acção aponta como traduzir na prática e nos âmbitos nacional, regional e global o 
compromisso firmado em Incheon. Visa mobilizar todos os países e parceiros em torno do ODS sobre 
educação e suas metas, além de propor formas de implementar, coordenar, financiar e monitorar a Edu-
cação 2030 para garantir oportunidades de educação de qualidade inclusiva e equitativa, assim como de 
aprendizagem ao longo da vida para todos. Propõe estratégias indicativas, nas quais os países se devem 
basear para desenvolver planos e estratégias contextualizadas, que considerem realidades nacionais, ca-
pacidades, níveis de desenvolvimento diferentes e respeitem políticas e prioridades nacionais. 

Atentando no modelo de ensino utilizado por Angola, muitas dúvidas se levantam em relação à 
possibilidade de alcançar-se a aprendizagem significativa até 2030. 

A “Aprendizagem para 2030” poderá ser alcançada quando as políticas educativas se encontrarem 
em consonância com as práticas lectivas concretas, e docentes e estudantes sentirem que precisam 
possuir competências necessárias para trabalhar de uma nova forma; alicerçar a ideia de que o funda-
mento é construído a partir da defesa de que metodologias inovadoras têm uma maior capacidade de 
serem bem-sucedidas e disseminadas se apresentadas de forma contextualizada. Por outro lado, a uni-
versidade debate-se com a obtenção do mínimo de recursos para realizar as tarefas que lhe foram aco-
metidas, respeitante ao factor humano, infraestruturas condignas, recursos tecnológicos, entre outros 
aspectos.  
 

4. Metodologia 

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa que pressupõe um contacto directo do pesquisador 
com os sujeitos da pesquisa e com a situação na qual a pesquisa se desenvolve. Por isso, ao trabalharem-

se temas dessa natureza, é importante estar atento às circunstâncias em que os objectos da pesquisa se 
inserem, uma vez que os dados colectados são predominantemente descritivos. Percebe-se, então, que o 
material da pesquisa qualitativa é rico na descrição das pessoas, situações e acontecimentos. 

Priviligiou-se igualmente o estudo de caso por ser a melhor estratégia quando se quer responder às 
questões “Como’’ e “Por quê” sobre um assunto específico a partir de pesquisas qualitativas. Segundo 
Yin (2005) o "como" e/ou o "porquê" são as perguntas centrais — o investigador tem um pequeno con-
trole sobre os eventos — um fenómeno contemporâneo, contexto de vida real.  

A opção por um estudo de caso prende-se ao facto de tratar-se de um fenómeno que pode ser ex-
aminado em seu contexto natural, de a questão de investigação ser do tipo “por quê?” ou “como?”, e o 
foco ser um evento contemporâneo. 

Nesse sentido, os resultados dependem fortemente da capacidade de integração do investigador 
(Becker,1994). Segundo a classificação proposta por Yin (2005) quanto ao objectivo da investigação, 
este pode ser classificado como descritivo — por descrever o fenómeno dentro de seu contexto —; e 
exploratório, por tratar de problemas pouco conhecidos, e pode propor proposições para futuras investi-
gações. 
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Contemplaram-se métodos teóricos predominantemente na revisão bibliográfica com enfoque no 
campo educativo. Servimo-nos da observação como método empírico. 

Seleccionaram-se seis estudantes a frequentar o 4º de Licenciatura em História em fim de 
formação, como sujeitos participantes da investigação, sobre os quais aplicou-se um inquérito por ques-
tionário constituído por quatro questões como instrumento de recolha de dados.  
 

5. Análise dos dados 

Pretende-se que o processo de ensino e aprendizagem moderno centre o seu espectro de actuação 
no sujeito da aprendizagem e concomitantemente nas suas necessidades, pois entende-se o processo de 
ensino e aprendizagem como um conjunto de experiências, holísticas e integradas. Estas experiências de 
aprendizagem incluem a aprendizagem por pesquisa, por projecto, por desafio, entre outros. Assim, 
aplicou-se um breve inquérito por questionário aos estudantes do 4º ano de Licenciatura em História, 
num número de seis estudantes, para ouvirmos as suas ideias sobre algumas questões que conformam as 
discussões da abordagem em torno do desenvolvimento humano.  

Olhando para a intervenção do PNUD em Angola, servimo-nos dos índices e indicadores utiliza-
dos por este órgão, para percebermos em que situação os estudantes tenham tomado contacto com essa 
informação, se terá sido através da universidade, pelos media ou por outras fontes, conforme se apresen-
ta o questionário a seguir. 

O objectivo do desenvolvimento humano é aumentar as opções e melhorar a qualidade de vida das 
pessoas. Os intervenientes governamentais e não estatais trabalham no sentido de alcançar esse objecti-
vo através da implementação de diversas iniciativas de desenvolvimento ao nível internacional, nacional 
e local.  

1. Que noção tem sobre o índice de desenvolvimento humano? 

2. Diga que entendimento tem sobre os indicadores do desenvolvimento Humano que se seguem? 

• Expectativa de Vida; 
• Conhecimento e Educação; e 

• Rendimento. 
O nível de desenvolvimento humano é frequentemente medido pelo denominado "Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH)", que classifica os países pelo nível de “desenvolvimento humano” no 
âmbito de três dimensões (UNDP 2009): 

• uma vida longa e saudável (indicador: expectativa de vida); 
• conhecimento e educação (indicadores: taxa de alfabetização de adultos e taxa bruta de 

matrícula); e 

• um padrão de vida adequado (indicadores: PIB per capita, PPC em US$). 
3. O que nos pode dizer sobre os índices de desenvolvimento Humano acima referidos? 

4. Onde tomou nota desta informação? 
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5. Lembra-se de ter tomado contacto com esta informação nalguma aula, conferência, ou de outra 
forma na Universidade?  

Em relação à primeira questão "Que noção tem sobre o índice de desenvolvimento humano?”, dos 
seis alunos inquiridos, três alunos alegaram já ter ouvido falar alguma coisa sobre o assunto e associ-
aram a esta questão os direitos à vida, à habitação, à alimentação e à formação.  

Em relação à questão 2 sobre “Que entendimento tem sobre os indicadores do desenvolvimento 
Humano que se seguem?”, maior parte dos estudantes tinham algum domínio sobre esses indicadores. 
Ocorreu a associação do indicador “expectativa de vida” com o nível de desenvolvimento humano “uma 
vida longa e saudável. Em torno desse índice e indicador do Desenvolvimento Humano, descorreram 
sobre os outros índices e indicadores. Inicialmente, os estudantes manifestaram-se preocupados, pelo 
facto de os homens angolanos maioritariamente morrerem entre os 22 e 48 anos de idade — «As mul-
heres vivem mais tempo; precisava saber por quê». 

 Atribuíram culpas ao Estado por não criar estratégias políticas que tributem condições de vida 
aceitável às populações. «O bem-estar da população não é importante para eles (Estado)». Revelaram 
que já não existem guerras em que há material bélico, mas convive-se com outros tipos de guerras, co-
mo: o baixo saneamento básico, precários serviços de saúde, baixa qualidade da educação, violência em 
todos os sentidos, corrupções, questões climáticas, factores que têm jogado um papel negativo para a 
manutenção da vida dos angolanos. Acresce-se ao facto de que as pessoas são malformadas e desinter-
essadas em aprender para transformar; e as famílias vivem com baixos rendimentos. Maior parte das 
famílias são de baixa renda; logo, a luta é para a sobrevivência... Assim, «se maior parte da população é 
pobre, a preocupação não é atentar para os padrões da qualidade, mas, sim, para ter um pão para não 
morrer à fome»... 

Afirmaram haver outro factor que se adicionava à pobreza — a falta de empregos, a falta de igual 
oportunidades para todos, que também é fruto da ausência de políticas adequadas para o efeito, o que 
reflecte a qualidade de formação feita aqui... Talvez, se a universidade tratasse desses assuntos, também 
estaríamos melhor preparados para enfrentar a vida com sucesso.  

«Enfim, cada um luta para conseguir o que quer; se esperarmos pelo Estado, não conseguimos 
nada». 

 Em relação à questão 3 “Que nos pode dizer sobre os índices de desenvolvimento Humano acima 
referidos”, as respostas foram diluídas pelas respostas dadas à questão 2. Os estudantes, ao tratarem dos 
indicadores do desenvolvimento Humano, associaram as suas respostas aos níveis de desenvolvimento 
humano. 

Questionados “Onde tomaram nota desta informação?”, dois alunos tomaram nota da informação 
numa conferência, outros quatro disseram nunca terem ouvido, mas que é um assunto quotidiano, que o 
que mais se fala em Angola é de como anda mal a educação, logo, todas as questões que dependam de 
uma educação de qualidade para a sua efectivação também não correm bem.   
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Em relação à questão 5 que pretendia saber se “lembravam de ter tomado contacto com esta in-
formação nalguma aula, conferência, ou de outra forma na Universidade?”, todos responderam que a 
abordagem da necessidade de se melhorar o processo educativo para se obter uma sociedade formada e 
informada e se ter uma vida adequada se faz na universidade, mas nunca ouviram falar sobre as 
questões de “índice ou indicadores de desenvolvimento humano”.   
 

Considerações finais 
Os resultados obtidos evidenciam uma perspectiva positiva, como se constata no conteúdo das 

respostas dos estudantes; independente de que seja uma questão que não é discutida no nível da univer-
sidade, há algum conhecimento sobre o assunto. De um lado atribuem culpas ao Estado por atingirem-se 
índices insatisfatórios do Desenvolvimento Humano; do outro lado, à universidade pela inexistência 
dessa abordagem. É notória a ausência de investigação da parte destes; ao contrário teriam conhecimen-
tos sobre o assunto. As respostas que tributaram as questões estão voltadas à situação de vida desses 
estudantes, e não exactamente sobre a abordagem em torno do Desenvolvimento Humano. Os tempos 
de crise em que se encontra o país deram-lhes ferramentas para responderem às questões colocadas. 

Naturalmente que o Estado tem deveres com o cidadão,  de acordo com o Artigo 21º (Tarefas fun-
damentais do Estado) na sua a alínea i) da constituição da República de Angola, que prevê “efectuar in-
vestimentos estratégicos, massivos e permanentes no capital humano, com destaque para o desenvolvi-
mento integral das crianças e dos jovens, bem como na educação, na saúde, na economia primária e 
secundária e noutros sectores estruturantes para o desenvolvimento autossustentável”, em concordância 
com a  alínea p), que advoga “promover a excelência, a qualidade, a inovação, o empreendedorismo, a 
eficiência e a modernidade no desempenho dos cidadãos, das instituições e das empresas e serviços, nos 
diversos aspectos da vida e sectores de actividade”; contudo, a teoria nesse caso não assegura a prática 
efectiva das garantias fundamentais consagradas na referida constituição da República, quando esses 
direitos deviam estar alinhados aos deveres dos cidadãos e, em concomitância, aliados aos objectivos da 
sociedade igualmente. 

Quanto à universidade, a ideia dos estudantes vai no sentido de que ela precisa actualizar-se, 
reiventar-se em relação às novas tendências e abordagens educativas à semelhança das sociedades, suas 
congéneres, e prepará-los para fazerem face às exigências das sociedades globias. Que a universidade 
dentro da sua pedagogia devia deflagrar um conjunto de acções, como organização de pessoas que se 
relacionam diariamente, e criar padrões de actuação.  

Que a mudança de práticas educativas constitua um desafio para docentes e também para os estu-
dantes, para não ficarem atrasados em relação aos estudantes de outras latitudes. Observa-se, por parte 
dos estudantes, a focalização excessiva na lógica formativa, em detrimento da actividade de pesquisa; 
estão preocupados apenas com a universidade. Toda outra informação é irrelevante. Talvez seja re-
sultado das tendências educativas em uso na universidade angolana.  



 

 25 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

O trabalho realizado confirma os desafios que a universidade angolana tem de enfrentar no que 
toca à actualização dos novos conhecimentos e particularmente do seu quadro docente, no tocante às 
práticas educativas inovadoras e na contínua reflexão sobre que abordagens desencandear, em quanto 
tempo e como podem ser desenvolvidas adoptando já as metodologias activas e diluindo paulatinamente 
as práticas tradicionais, pouco adequadas para o século XXI. 
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